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GABINETE DO PREFEITO

tAntèfr,

São Paulo, deDéjtMrà36,0 de 1994

Opio _A. .2 0C 11..0 3 6 r9 4

Senhor Presidente
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dá

nova redação ao artigo 80. da Lei no. 10.153, de 7 de

outubro de 1986.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,
cópia xerográfica do Ofício no. 1.971/SEMAB/
SEC/94 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



CÂMARA MUNICIPAL	 SÃO PAULO
SEGUEM juntado (s) nesta data documento(s) rubri-
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Dá nova redação ao artigo

80. da Lei no. 10.153, de 7

de outubro de 1986.

A Câmara Municipal de São Paulo 06.--t)xlik-:
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RE SI DEM TE

Art. lo. - O artigo 80. da Lei no.

10.153, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 80. - A pena de multa consiste

no pagamento das seguintes quantias:
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Folha no	 de voo

n	 19 11/2.

I - Nas infrações de natureza leve:

10 (dez) Unidades de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM;

II - Nas infrações de natureza grave:

30 (trinta) Unidades de Valor Fiscal

do Município de São Paulo - UFM;

III - Nas infrações de natureza

gravíssima: 50 (cinquenta) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São

Paulo - UFM.

Parágrafo único - Na reincidência, as

multas previstas nos incisos I a III

deste artigo serão sempre em dobro."

Art. 2o. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por

objetivo conferir nova redação ao artigo 80. da Lei no.

10.153, de 7 de outubro de 1986.

Referido diploma legal dispõe sobre a

fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no

Município de São Paulo, com a finalidade de assegurar, à

população em geral, o consumo desses gêneros em perfeito

estado sanitário, evitando, em último estágio, a ingestão

de alimentos impróprios, que podem causar sérios riscos à

saúde.

Editada em 1986, a Lei no. 10.153 vem

se revelando um importante instrumento do Poder Público

no exercício de seu poder de polícia, através da

Secretaria Municipal de Abastecimento, vez que as

penalidades vão desde a multa pecuniária até a interdição

do estabelecimento, passando, outrossim, pela

inutilização e interdição do produto.

A implementação da atuação da

fiscalização municipal nesse campo - imprimida por esta

Administração - vem se mostrando altamente eficaz,

causando, em decorrência, uma melhoria generalizada das



condições dos produtos oferecidos e dos próprios

estabelecimentos.

Todavia, essa prática - a par da

teoria jurídica que assim o recomenda - também tem

provado que a penalidade deve ser proporcional à infração

praticada - é o princípio da dosimetria da pena.

No momento, a SEMAB entende que há

necessidade de ser atualizado o valor das multas

pecuniárias, hoje consideradas inexpressivas, em relação

às infrações, de modo a imprimir à punição um caráter

efetivamente repressivo.

Nesse sentido, a alteração do artigo

80. da citada Lei no. 10.153/86 proporcionará, à

Administração, instrumental mais eficaz de combate às

irregularidades praticadas no campo sanitário.

Destarte, as multas passarão de 2, 5

e 10 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo,

para 10, 30 e 50 UFMs, de acordo com a gravidade da

infração (leve, grave e gravíssima).

Pelo alto interesse público de que se

reveste a medida, aguarda-se a sua rápida aprovação por

essa Egrégia Câmara.

Acompanha

ilustrativa do assunto.

cópia	 xerográfica

SPF/sffs



LEI N9 10.153 , DE 07 DE Outubro DE 1986

1 

'Dispõe sobre a fiscalização sanitária de
gêneros alimentícios no Município de São
Paulo, e dA outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS,yrefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal, em) sessão de 25 de se-
tembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Esta lei disciplina a fiscali-
zação sanitãria de gêneros alimentícios no Município de
São Paulo.

Art. 29 - A fiscalização sanitãria de gõ
neros alimentícios no Município será exercida, no Ambito
de suas atribuições, pela autoridade sanitária munici-
pal, respeitadas a legislação federal e e tadual peru-
nentes, visando assegurar a população o c ehumo de gêne-
ros alimentícios em perfeito estado sanit4io.

Art. 39 - A ação fiscalizadora serã exer
cida sobre todos os estabelecimentos varejistas de gêne-
ros alimentícios, especificados na Cláusula "Segunda do
Convênio celebrado entre a Prefeitura do Municipio de
São Paulo e a Secretaria de Estado da Saúde, autorizado
pela Lei n9 10.085, de 17 de junho de 1986.

Art. 49 - Serao considerados impróprios
para o consumo público os géneros alimentícios deteriora
dos, corrompidos, adulterados, falsificados, fraudados:
bem COMO os prejudiciais ou imprestáveis à ingestão.

Art. 59 - Os gêneros alimentícios que se
encontrarem em quaisquer das condições previstas nó arti
go anterior serao apreendidos e inutilizados.

Art. 69 - Os gêneros alimentícios clan-
destinos serão apreendidos e, quando considerados impro-.
prios ao consumo, inutilizados.

Parágrafo único - Se considerados pró-
prios para consumo, os gêneros alimentícios clandestinos
serio encaminhados As instituições filantrópicas.

Art. 79 - Os proprietãrios de estabele-
cimentos varejistas de géneros alimentícios que infrin-
girem o disposto nesta lei ficarão sujeitos, sem prejuí-
zos de outras sanções estabelecidas em legislação pró-
pria, ã aplicação das seguintes penalidades:

I - Multa;
II - Apreensão de produto;

III - Inutilização de produto;
IV - Interdição do produto; 	 .
V - Interdição. parcial ou total do esta-

belecimento.
:Art. 89 - A pena de multa consiste no pa

gamento das seguintes quantias:
I - Nas infrações de natureza leve: 	 2

(duas) Unidades de Valor Fiscal do Município -, UFM;
II - Nas inérações de natureza grave: 	 5

(cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM;
•111 - Nas infrações de natureza gravíssima:

10 (dez) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM;
IV - Na reircidõncia, as multas serão sem

pre em dobro.	 -

Art. 99 - O Poder Executivo, atreves de
decreto, definirá as'infrações de natureza leve, grave,
e gravíssima, e editará as demais normas complementares
necessãrias ie execução desta lei, dentro de 60 (=monta)
dias, á partir da data de sua publicação. ._	 _ . 

. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trArio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 07 de Outubrc
de 1986, 4339 da fundação de São Paia167
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHABS BARRETO, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO PASTOR, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal de Abastecimento
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de
Outubro	 de 1986.

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai

ej$‘  _	 de voe.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

São Paulc. 25 de novembro de 1.994.

Oficio n° 1.971/SEMABISEC194

Senhor Prefeito

Submeto á deliberação de Vossa Excelência o Projeto de Lei em anexo, que
objetiva alterar o valor das multas a que estão sujeitos os propnetários dos
estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios que infringirem o
disposto na Lei 10.153, de 07 de outubro de 1.986.

impõe-se a medida de vez que, sendo inexpressivos os valores atuais das
multas, a punição perde o caráter repressivo, pois é mais vantajoso para o
Infrator pagar a multa do que cumprir as exigências legais.

Com a alteração dos valores das multas, como ora proposto, com certeza
deverá diminuir essa prática reiterada de infrações, que a muita de valor
irrizório estimula.

Sendo o que se apresenta para o Momento, reitero a Vossa Exceténcta
meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

WALDEMAR COSTA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Excelentíssimo Senhor
DR.PAULO MALUF
Dd.Prefeito do Municfpio de São Pauto
Prefeitura Municipal de São Paulo
qAo_Paulo - Capital
"smo'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 08 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 0,6-12-94.

Lei 10.153/86.

Clieleedsho

iç Com. de Const e Justiça

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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R ecebido na Comissão de
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Ao Ncbre

p ra te!atar
sara 'da Comissão do Constituição e Jo.idiz,:a

..

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n" O 5	
Em	 . 	,	 Li

(a)



_

ai

Câmara Municipal.

Pela Legalidade.

eby'

Sala 'da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justig
;751 1 4

PARECER
1565/94

DA COMISSO DE CONSTITUI .ÇO E

jUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 1•2 562/94

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo

Executivo, que visa alterar a redaç'ão do art. 89. da Lei nfl

.10.153/86, que disp ge sobre a fiscalizaç'ão sanitária de

gêneros alimentícios no município de S"ão Paulo.

A alteraç"ão proposta tem por objetivo majorar o

valor das multas a que se refere a lei, a fim de que a

Administraç'ão disponha de . um meio eficaz para combater as

irregularidades nesse setor.

O projeto se insere no âmbito do poder de polícia

do município e está amparada no art. •3, I, da Lei Orgânica.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaço em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss ges Permanentes,

na forma do art. 46 7 inciso X, do Regimento interno da



PRESIDENTE
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PRORROOAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 1/02/95

Ver. ALBERTO—CALVO

Presidente da CSPST
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Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social
e Trabalho em 15/ O2/1995.	 A	 A
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PARECER DA COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 562/94

Trata- se de projeto de lei de autoria do Poder
Executivo que visa a alteração do artigo 8° da Lei n° 10.153, de 7 de
outubro de 1986 que dispõe sobre a fiscalização sanitária de gêneros
alimentícios no Município de São Paulo.

A referida alteração visa aumentar os valores
das multas aplicadas nos casos de irregularidades sanitárias dando à
Administração Pública maiores condições de controlar e punir tais
irregularidades.

A atual Administração Pública da cidade de São
Paulo, tem se empenhado no combate às irregularidades sanitárias.
Várias medidas foram adotadas dando- se grande importância à
fiscalização.Os locais que comercializam gêneros alimentícios são
fiscalizados, diariamente, e aqueles que não apresentam condições
adequadas são fechados.

Com o aumento do valor das multas haverá uma
mudança de pensamento daqueles comerciantes que preferem pagar as
multas do que obedecer todas as condições de saúde e higiene e
também por sair mais barato para eles.

Portanto, com um valor maior para as multas,
ela cumprirá a sua função de repreensão

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL o
parecer.

-	 17 - RELCOM	 n.o...	 • .'

Cód. 0522



VOTO CONTRÁRIO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI 562/94

O presente Projeto de Lei dá nova redação ao artigo 8° da Lei
10.153 de 07 de outubro de 1986 que trata da majoração da pena de multa nas infrações
decorrentes da fiscalização sanitária de gêneros alimentícios.

• A alteração proposta objetiva combater as irregularidades do
setor. O poder Executivo pretende impor pena mais rigoroza aos infratores da lei em tela.

É certo que o Poder Executivo Municipal deve exercer poder
de policia, nos limites estabelecidos pela Constituição Federal.

A finalidade do poder de policia é a proteção do interesse
público no sentido mais amplo. Segundo Hely Lopes Meirelles, "Desde que ocorra um
interesse público relevante, justifica-se o exercício do poder de polícia da Administração
para a contenção de atividades particulares anti-sociais". (Direito Administrativo Brasileiro,
16 Edição, pag.113 - Revista dos Tribunais).

Os limites do poder da polícia administrativa são demarcados
pelo interesse social em conciliação com os direitos e garantias fundamentais. O equilíbrio

• deve ser alcançado entre o exercício dos direitos de cada um e os interesses da coletividade,
em favor do bem comum.

Assim sendo, a utilização do Poder de Polícia Administrativa
deve obedecer a este aspecto.

A majoração de multas pretendidas pelo presente Projeto de

Lei é arbitrária e ilegal. Viola o conceito de poder de polícia estabelecido pela doutrina e

consagrado na nossa Constituição.

Em face do exposto, voto em contrário, em separado ao

parecer da Comissão.

Cód. 0522
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VOTO COMTR4RIO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI M2 562/94

O	 projeto de lei 562/94 visa alterar a reda4o

do art. 02 da Lei 10.153, de 07 de outubro de 1906.

Considerando que o aumento exagerado das multas

motivam •/ou induzem	 corrupço, tendo em vista que sa1

mais barato para os proprietários de estabelecimento de

gâneros alimentícios, "pagarem" os fiscais do que a multa

propriamente dita.

Considerando que	 seria mais eficaz, se os

—
orgaos competentes desenvolvessem campanhas educatimas

sobre a importância vital de a populaç'ão consumir gâneros

alimentícios em perfeito estado sanitário e com

conhecimento de sua origem.

Voto QM contrário, em separado, ao parecer da

Comiss'ão.



A Douta Comkáão

Finançii ,as e ,.-,01->a9lerpto

Em,./i/2„
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U31/95 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOJUFJ5UHKE OPARECER
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PROJETO DE LEI 562/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

dar nova redação ao artigo 82 da Lei n g 10.153, de 7 de outubro de

1986.

A lei em referência dispõe sobre a fiscalização sanitá-

ria de gêneros alimentícios no Município, com a finalidade de as-

segurar, à população em geral, o consumo desses gêneros em perfei-

to estado sanitário, evitando, em último estágio, a ingestão de

alimentos impróprios, que podem causar sérios riscos à saúde.

Conforme argumenta o Executivo na exposição de motivos,

a citada lei vem se revelando um importante instrumento do Poder

Público no exercício de seu poder de polícia, através da Secreta-

ria Municipal de Abastecimento. Entende essa Secretaria, entretan-

to, que há necessidade de ser atualizado o valor das multas pecu-

niárias, hoje consideradas inexpressivas.

Destarte, com a aprovação da propositura as multas pas-

sariam de 2, 5 e 10 Unidades de Valor Fiscal do Município de São

Paulo (respectivamente R$ 74,74, R$ 186,85 e R$ 373,70) para 10,

30 e 50	 UFMs	 (respectivamente	 R$ 373,70,	 R$ 1.121,10	 e

R$ 1.868,50).

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor, porquanto as despesas referentes ao projeto, referentes ao
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exercício do poder de polícia, serão suportadas por dattWO :À orça-

mentárias próprias.	 .

Favorável, destarte, o parecer.

Sala da Comissão de FAnanças e Orçamento, em

Relator
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INÁcio IGA - Of. Legislativo
kF 11.132

ORADOR T. APARTERODÍZIO

8

FOLHA

5

TAQUÍGRAFO

beth

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

212 extra

SESSÃO

6.9.95

DATA

do proc.olha n°. 	rio	 de 

PI, 562/94, do Executivo.

Dá nova redação ao artigo 82 da Lei 10.153/86. (G8-

zeros alimentícios inspeção sanitária)

Fase da dizem:38U' :,,12.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absolu-

ta doa membros da Camara.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULIUNICIPAL DE SAO PAUL 
Folha n°. 44 do proc.

led

— TAQUIGRAFIA —
2.	 de qg 

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO NT. APARTEDATASESSÃO RACIOR

btieth INÁCIO VIE1GA - Of. Legislativo
RF 11.132

212 extra 6.9.95

• 2.92, PF.L.ES (Miguel Coalsaonno — PPR) — A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à, matéria permaneçam coma esta°. Os con-

• tr ários se manifestem agora. (pausa)

Aprovada a =térin.

Passemos ao item 23.

item 23.• • • •(norma)

-

CGD . 05
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado nesta datz, -"btr.,  rubricadho.Nob

fc! ha	 D 9 05 og 10.1 
• r1Lerlaaninacconat.ennuauttue.r.11. jauss te

P,:"Mlr	 eNn.È.V:"•nr

i ..)k)11 te	 ----- — .::"--- ----.	 . _ _.. . (S r(fi.C)4!

.	 .—



Folha n° J.g	 do proa

n° 5A:2	 de gD  I ck9-2/ 

fã"c2 .1-0914)(	 • Lei

Efic.`101-e Setor

de 2001 RF 10.738

L.Rifdata a,(1 einièt" M de

São Paulo, de TUk140

1 
15 — DOCREC
15-0144/2001185iOlício

oull-KteN01Áirtry

MARTA SUPLICY
Prefeita

,	 1-.‘7,ry;-•---• •	 - .1) -À _ ..:
Ret 562-311-1304 Of

s è,su 2.°°'

GABINETE DO PREFEITO

h • _ o intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

Municipal de São Paulo pelas anteriores gestões e

que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação dos membros

dessa Casa, solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento das proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e

parte integrante deste oficio.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
s):5N! JAWsff

SGM - 002 - DGM



Folha n°	 i ct	 do proc.

hO 56'2- de O jae

azia	 -
Enc. de Setor

RF 10.738

•
Ret Ane 562-311-1304

ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° 18 5 /01

PL N°	 EMENTA

1) 562/94	 Dá nova redação ao artigo 8° da Lei n° 10..153, de 7 de outubro

de 1986.

2) 311/95	 Autoriza a concessão de isenção de tributos municipais à Anhembi

Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A.

3) 1.304/95	 Altera o inciso I do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 de janeiro de

1991.

JAM/sff
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ROD.:22 FOLHA:4	 TAQ.:Carla	 SESSÃO: 58 SO

ORADOR:,	 DATA: 01-08ORADOR:,	 DATA: 01-08

g7d,~auata 5ada. Yjã-22
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

rã.n.-121=trite
Enc. de Setor•

RF 10.738

SEM REVISÃO

•	 O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Portanto, fica

.informado que S.Exa., Vereador. Carlos Apolinario, está filiado ao

Partido Geral dos Trabalhadores e, por conseguinte, assume a liderança

do Partido.

Há sobre a Mesa requerimento que será lido:

- É lido o seguinte: (requerimento da Prefeita Marta Suplicy)

-O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo	 PT) - (S.que

Anelise)



lha n° .21

ROD.: 23 FOLHA:!

ORADOR:

fAa-~la c92d0 c
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

SESSÃO: 58a Ordinária

DATA: 01-08-01

do proc.

C§LreW

	 bnc. de Setor

SEM REVISAORF
.	 10.738

TAQ.: Anelise

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - São essas as

ementas de cujos projetos de lei o Executivo propõe a retirada. Os

Srs. Vereadores favoráveis a que sejam retirados esses projetos,

conforme solicitado por S.Exa., a Prefeita de São Paulo, permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a retirada

dos projetos.

Há sobre a mesa requerimento do nobre Vereador Paulo Frange,

que será lido.

- É lido o seguinte:



EA,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçâo. rubricado como folha na .022C7.1:
•••••

do processo no 	  de 19 aq  •	 / Pg/08/0J (a)
•

1,1

LEG.3

Senhora Chefe:	 .

Lua A. Ler
Enc. de Seta

RF 10.738

.	 .
• Tara:as providãncias que se ..fizarem neCessãriaS ., ' em-razãO •

da aprovação da matéria constante do Ofício AU 144/01 da Sra. Prefeita.

09/08/01

BRENOf GANDELMAN

4 aaaaa or Uec. Leg. Chefe

À. T. M.

RECEBIDO EM
ia j "	 / 01

19:(3

VIDO KOCI IVINDÉS
tente de Chefia Técnico

,



/2001

'COCA MENDES

e Chelia Tdcnica

10/0

ORL
AsJ

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do projeto.

10/08/2001

NGELÁ ÈORDIN ANDREONI
Chefe ia Seção Técntoe IV

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

SEGUE Ta juntado .X' 	  nesta data. 	  documento f 	 e papel para inlormaçao, rubricado er 

soti tolha 5—	  n' -f 	 e374•1 6—	 .

Em . ...	 .Q.. / . . . t? . çff. .._
ZI/ZATel

Assistente	 Chefia Técnica



,
1 Fotha N o __/3	 do proc.
1 i4 o ri% d e /r91.:_	 ._

O 'tu n-c.'i o," nit I in	 y 	
11
Á

711111.

• po CARDOZO
dente

JOSÉ

CÂMARA MUNICIPAL DE Melna.-0

São Paulo. 1.5 de agosto de 2001.

48 0E—LEG3

OFICIO 11.0424/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 562/94, de autoria do Executivo, que dá nova redação ao artigo 8°
da Lei n° 10.153, de 7 de outubro de 1986, conforme solicitação contida no Of. ATL n°
185/01, de 02 de julho do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-
0144/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 .

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

cf.
BA

 John



Fothe N o	 ,Cjr  do proc.

Ikl o	 j' -I re de ./...ff

O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DË5ig;Whinft,L0

•

São Paulo, 15 de agosto de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 424/01, de 15/8/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 562/94, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 185/01, de 02 de julho do corrente, numerado como DOCREC 15-0144/2001.

RECEBIDO
SGIWATL

1314 g I '31-

MARLENE. C;: '-....'.::'',:d1.7'.: n RALDES
Arl.-ii



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO i

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 	 1

Proc. encerrado c/	

Arquivo em 	

O Func.° 	 APAT 
1•1:. TA;ffenc011ri

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n2 	

do processo n 	 2.de 19 9`1	 7 0	 (-1	 	  (a) 	

KATHYA REGINItrMORAI ro DE 3r• •'

Assistente Parkrosdar

AO

DT.94 - Arquivo

Para arquivar.

29/08/2001

IOSE CRI	 SOUZASOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica iy

Substituto

Assistente de Chefia Técnica

CÓD. 0233
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